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 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Despacho n.º 11862/2011
Por despacho do Reitor da Universidade de Évora de 29 de Julho 

de 2011:
Doutora Maria Manuela Lopes Cristovão — autorizado o contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na categoria 
de Professora Auxiliar do mapa de pessoal da Universidade de Évora, 
com efeitos a 21 de Julho de 2011, com direito à remuneração corres-
pondente ao índice 195, escalão 1 do Estatuto Remuneratório do Pessoal 
Docente Universitário.

“Relatório Final relativo ao período experimental do con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado da Professora Auxiliar Maria Manuela Lopes 
Cristóvão.
Nos termos do n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente 

Universitária (cf. Lei n.º 8/2010, de 13 de Maio), considerando o re-
querimento apresentado pela candidata com vista à manutenção do seu 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, o 
Conselho Científico da Escola de Artes regista o seguinte:

1 — O processo referente ao mencionado contrato de trabalho por 
tempo indeterminado, como Professora Auxiliar, requerido pela Doutora 
Maria Manuela Lopes Cristóvão, foi submetido à apreciação do Conselho 
Científico da Escola de Artes;

2 — O relatório da actividade pedagógica e científica apresentado 
pela requerente, conforme o estabelecido no citado ECDU, obteve os 
pareceres favoráveis dos Senhores Professores Catedráticos Doutora 
Isabel Maria Sabino Correia, da Faculdade de Belas -Artes da Univer-
sidade de Lisboa, e Doutor António Quadros Ferreira, da Faculdade de 
Belas -Artes da Universidade do Porto;

3 — O processo de contrato por tempo indeterminado solicitado 
pela requerente foi proposto e submetido à votação do Conselho, 
tendo o mesmo sido aprovado por unanimidade dos membros 
presentes;

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta 
da sessão do Conselho Científico da Escola de Artes, realizada em 20 
de Julho de 2011.

20 de Julho de 2011. — O Presidente do Conselho Científico da Escola 
de Artes, Virgolino Ferreira Jorge, professor associado c/agregação.”

31 de Agosto de 2011. — O Administrador, Rui Manuel Gonçalves 
Pingo.

205078306 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Contrato (extracto) n.º 861/2011
Por despacho do Sr. Reitor da Universidade de Lisboa, de 7 de Junho 

de 2011:
Celebrado contrato de trabalho em funções públicas a termo reso-

lutivo certo, com a Lic. Maria Margarida André Oliveira Estudante, 
como Assistente Convidada a 20 %, do mapa de pessoal docente desta 
Faculdade, pelo período de 1 ano, com efeitos a partir de 1 de Junho de 
2011, nos termos do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 205/2009, 
de 31 -08, alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 -05 e artigos 1.º e 4.º.º do 
Despacho n.º 14487/2010, de 16 -09. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas)

31 -08 -2011. — O Secretário -Coordenador, Alfredo Ferreira Moita.
205079132 

 Despacho (extracto) n.º 11863/2011
Por despacho do Sr. Director da Faculdade de Farmácia da Uni-

versidade de Lisboa, de 26 de Julho de 2011, proferido por dele-
gação de competências e nos termos do disposto do artigo 77.º do 
Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 -08, alterado pela Lei n.º 8/2010, 
concedida licença sabática para o ano lectivo de 2011 -2012 ao Dou-
tor António José Leitão das Neves Almeida, Professor Catedrático 
desta Faculdade.

31 -08 -2011. — O Secretário -Coordenador, Alfredo Ferreira Moita.
205079051 

 SERVIÇOS DE ACÇÃO SOCIAL
DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso (extracto) n.º 17914/2011
Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º, da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que a Assistente 
Operacional Maria Adelaide Marques Ferreira Tomé, em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, cessou 
funções por motivo de falecimento, em 23 de Agosto de 2011.

31 de Agosto de 2011. — O Administrador, Lic. Jorge Gouveia Monteiro.
205076946 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia do Porto

Deliberação (extracto) n.º 1704/2011
Por deliberação do Presidente do Instituto Superior de Engenharia do 

Porto de 07 de Fevereiro de 2011, foi a Luis Pedro Ribeiro Sarmento 
Esteves, Professor Adjunto, autorizada a licença sem remuneração, ao 
abrigo do artigo 234.º da Lei n.º 59/2008, pelo período de 1 ano, com 
efeitos a partir de 01 de Março de 2011.

7 de Fevereiro de 2011. — O Presidente, João Manuel Simões da 
Rocha.

205076808 

 Deliberação (extracto) n.º 1705/2011
Por deliberação do Presidente do Instituto Superior de Engenharia do 

Porto de 08 de Julho de 2011, foi a Luís Miguel Ciravegna Martins da 
Fonseca, Professor Adjunto, autorizada a licença sem remuneração, ao 
abrigo do artigo 234.º da Lei n.º 59/2008, pelo período de 1 de Setembro 
de 2011 a 31 de Julho de 2012.

8 de Julho de 2011. — O Presidente, João Manuel Simões da Rocha.
205076865 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.º 11864/2011
Ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62.º/2007, 

de 10 de Setembro, e alínea n) do n.º 2 do artigo 27.º dos estatutos do 
IPS, promovida a discussão pública do presente Regulamento, aprovo o 
Regulamento do Pagamento de Propinas do Instituto Politécnico de San-
tarém, constante do anexo a este despacho a que dele faz parte integrante.

29/08/2011. — A Vice -Presidente, Maria Teresa Pereira Serrano.

ANEXO

Regulamento do Pagamento de Propinas 
do Instituto Politécnico de Santarém

Artigo 1.º
Âmbito

O presente regulamento aplica -se aos estudantes validamente ma-
triculados numa das Escolas do Instituto Politécnico de Santarém 
(doravante designado IPS), inscritos em cursos de 1.º e 2.º Ciclos e 
pós -graduações.

Artigo 2.º
Objecto

O presente regulamento visa concretizar a aplicação, no âmbito das 
Escolas integradas no IPS, do regime de pagamento de propinas instituído 
pela Lei n.º 37/2003, de 22 de Agosto, alterada pela Lei n.º 49/2005, 
de 30 de Agosto.

Artigo 3.º
Montante das propinas

1 — Os estudantes matriculados numa das Escolas do IPS pagam 
uma taxa de frequência, designada por propina.

2 — O valor da propina de cursos do 1.º ciclo é anualmente fixado 
pelo Conselho Geral do IPS em função da natureza dos cursos e da sua 
qualidade, com um valor mínimo correspondente a 1,3 do salário mínimo 
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nacional, em vigor no início do ano lectivo, e um valor máximo que não 
poderá ser superior ao valor fixado no n.º 2 do artigo 1.º da tabela anexa 
ao Decreto -Lei n.º 31658, de 21 de Novembro de 1941, actualizada, 
para o ano civil anterior, através da aplicação do índice de preços no 
consumidor do Instituto Nacional de Estatística.

3 — O valor da propina devida pela inscrição no ciclo de estudos 
conducente ao grau de mestre, bem como nos cursos de pós -graduação, 
é fixado pelo Conselho Geral do IPS.

Artigo 4.º
Direitos conferidos pelo pagamento de propinas

1 — O pagamento de propinas confere ao estudante o direito a:
a) Frequentar as aulas e outras actividades lectivas desenvolvidas no âmbito 

das unidades curriculares em que esteja inscrito, bem como beneficiar de 
assistência por parte dos docentes que leccionam essas mesmas disciplinas;

b) Ver avaliados nos termos do Regulamento Escolar Interno da respec-
tiva Escola, os seus conhecimentos das matérias leccionadas e sumariadas 
nessas mesmas unidades curriculares no ano lectivo em que se inscreveu;

c) Utilizar, respeitando os respectivos regulamentos de utilização, a 
Biblioteca, Centros de Informática, Salas de Estudo e outras estruturas 
de apoio existentes nas Escolas e ou IPS;

d) Usufruir do direito de acesso aos apoios sociais.

2 — Não se encontram englobados pelo pagamento de propinas os 
serviços prestados pela secretaria e as despesas com o seguro escolar.

Artigo 5.º
Forma de pagamento

1 — O pagamento das propinas pode ser efectuado:
a) Na tesouraria;
b) Por cheque remetido por correio, desde que o carimbo comprove 

ter sido remetido dentro do prazo estipulado para o pagamento;
c) Por referência multibanco.

Artigo 6.º
Prazos de pagamento

1 — O estudante pode optar pelo pagamento das propinas nos se-
guintes termos:

a) A totalidade, no acto da matrícula/inscrição;
b) Pagamento em quatro prestações em Setembro, Outubro, Janeiro 

e Abril;
c) 10 prestações mensais, com início no mês de Setembro sendo que, 

quando o estudante seja colocado em data posterior a Setembro, paga 
no acto da matrícula/inscrição as prestações já vencidas.

2 — Os estudantes da Escola Superior de Saúde que ingressem no 
2.º semestre do ano lectivo podem optar pelo pagamento das propinas 
nos seguintes termos:

a) A totalidade, no acto da matrícula/inscrição;
b) Pagamento em quatro prestações em Março, Abril, Julho e Dezembro;
c) 10 prestações mensais, com início no mês de Março.

3 — O prazo de pagamento de propinas nos termos referidos nas 
alíneas b) e c) dos números anteriores, quando efectuado na tesouraria 
ou por cheque, termina no dia 15 do mês a que respeita, sendo acrescido 
de 5 dias, quando efectuado por referência multibanco.

Artigo 7.º
Atraso no pagamento

1 — O atraso no pagamento das propinas implica a aplicação de 
penalizações:

De dez por cento (10 %) do valor em dívida até aos dez dias úteis 
contados a partir do último dia do prazo.

De cinquenta por cento (50 %) do valor em dívida a partir do décimo 
primeiro dia útil contado a partir do último dia do prazo.

2 — Acresce às penalizações referidas no número anterior o paga-
mento de juros de mora, nos termos legais aplicáveis.

Artigo 8.º
Consequência do não pagamento das propinas

A falta de pagamento das propinas devida implica:
a) A nulidade de todos os actos curriculares praticados no ano lectivo 

a que o incumprimento da obrigação se reporta;

b) Suspensão da matrícula e da inscrição anual, com a privação do 
direito de acesso aos apoios sociais até à regularização dos débitos, 
acrescidos das penalizações e dos respectivos juros, no mesmo ano 
lectivo em que ocorreu o incumprimento da obrigação.

Artigo 9.º
Anulação da matrícula

1 — A anulação voluntária da matrícula até 31 de Dezembro não 
isenta do pagamento das prestações vencidas.

2 — Aos estudantes que venham a ser recolocados na 2.ª ou 3.ª fases 
do mesmo concurso nacional de acesso será, oficiosamente, realizada a 
transferência do valor pago em propinas.

3 — A anulação em data posterior a 31 de Dezembro implica o paga-
mento da totalidade da propina relativa a esse ano lectivo.

Artigo 10.º
Propina mínima

O montante das propinas a pagar pelos estudantes que tenham de 
efectuar a sua matrícula num máximo de 30 créditos ECTS para obtenção 
do grau de licenciado, é reduzido para o valor mínimo legal previsto.

Artigo 11.º
Semestres adicionais para entrega do trabalho de mestrado

1 — O montante das propinas a pagar pelos estudantes de mestrado 
que requeiram semestres adicionais por falta de entrega de trabalho de 
mestrado dentro do prazo a que se referem os n.º 3 e 4 do artigo 11.º do 
Regulamento dos Segundos Ciclos de Estudos do IPS é fixado em 50 % 
ou 100 % dos valores fixados para o respectivo curso, consoante o estu-
dante requeira beneficiar de um ou dois semestres adicionais conferidos 
por aquelas disposições regulamentares para conclusão do mestrado.

2 — Nos casos em que se verifiquem diferenças de custo entre o 1.º 
e o 2.º ano a percentagem referida no número anterior incide sobre o 
valor da propina fixada para o último ano do curso.

3 — Ao valor das propinas acresce o pagamento da taxa de utilização 
decorrente da inscrição do estudante, constante da Tabela de Emolu-
mentos do IPS.

Artigo 12.º
Frequência de unidades curriculares isoladas

O valor das propinas a pagar pela inscrição em unidades curricu-
lares isoladas, quando permitida nos termos legais e regulamentares 
aplicáveis, é calculada proporcionalmente ao número de ECTS dessa 
unidade curricular em relação ao valor das propinas do ano curricular 
a que se reporta.

Artigo 13.º
Estudante a tempo parcial

O valor das propinas a pagar pelos estudantes em regime de tempo 
parcial, quando autorizado nos termos legais e regulamentares aplicá-
veis, é o seguinte:

a) Nos cursos de 1.º ciclo aplica -se o valor mínimo da propina anual 
em vigor;

b) Nos cursos de segundo ciclo o valor é fixado em 75 % do valor 
total da propina fixada para esse ano curricular.

Artigo 14.º
Outras situações especiais

1 — Aos alunos abrangidos pelo disposto nas als. a) e c) do n.º 1 do 
artigo 35.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de Agosto, é aplicável o protocolo 
n.º 20/98, celebrado entre o Ministério da Defesa Nacional e o Conselho 
Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos.

2 — Aos alunos abrangidos pela alínea b) do artigo 35.º da Lei 
n.º 37/2003, aplica -se o despacho conjunto n.º 335/98, dos Gabinetes dos 
Secretários de Estado da Administração Educativa e do Ensino Superior, 
publicado no Diário de República, 2.ª série, de 14 de Maio de 1998.

3 — No caso de estudantes abrangidos pela alínea d) do artigo 35.º 
da Lei n.º 37/2003, proceder -se -á de forma análoga à referida no n.º 1 
deste artigo, sendo a respectiva lista nominativa remetida à entidade 
legalmente competente.

4 — Os estudantes bolseiros oriundos dos países africanos de língua 
oficial portuguesa com os quais hajam sido celebrados acordos de co-
operação mantêm a situação prevista nos mesmos.

Artigo 15.º
Estudantes bolseiros

1 — Os estudantes que se matriculem pela primeira vez numa das 
Escolas do IPS, bem como os que já tendo sido estudantes do Instituto 
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no ano anterior pretendam candidatar -se pela primeira vez a bolsa de 
estudos, procedem ao pagamento da primeira mensalidade em simultâneo 
com a matrícula/inscrição.

2 — O pagamento das mensalidades das propinas por parte dos es-
tudantes a que se refere o número anterior fica suspenso até à decisão 
sobre a sua candidatura, ficando isentos do pagamento de qualquer 
penalização relativa a esse período.

3 — Incumbe aos Serviços de Acção Social habilitar os servi-
ços académicos de informação relativa aos estudantes candidatos 
a bolsa nos termos referidos no n.º 1 deste artigo, no prazo de 
cinco dias úteis contados a partir do termo de cada fase de can-
didatura.

4 — O pagamento por parte dos estudantes cuja candidatura a bolseiro 
seja indeferida é devido no prazo de quinze dias úteis após a comuni-
cação do indeferimento.

5 — O pagamento por parte dos estudantes cuja candidatura a bolseiro 
seja deferida é devido no prazo de quinze dias úteis após a comunicação 
de depósito da bolsa.

6 — Os recursos interpostos das decisões relativas a bolsa não têm 
efeito suspensivo quanto ao pagamento das propinas

Artigo 16.º
Certidões e diplomas

A emissão de qualquer certidão ou diploma só será feita depois do 
pagamento integral da(s) prestação(ões) vencida(s) à data do pedido.

Artigo 17.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões suscitadas pela aplicação do presente regula-
mento são resolvidas por despacho do presidente do Instituto.

Artigo 18.º
Norma revogatória e entrada em vigor

1 — O presente regulamento revoga o anterior aprovado pelo Des-
pacho n.º 21224/2008, publicado no DR 2.ª série, n.º 155, de 12 de 
Agosto.

2 — O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
publicação no Diário da República.

205079205 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge

Aviso n.º 98/2011/A
1 — Nos termos do disposto no artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 437/91, 

de 8 de Novembro aplicável ex vi n.º 4 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 248/2009, de 22 de Setembro, artigo 6.º e 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, torna -se público que por deliberação de 26 de Julho 
de 2011 do Conselho de Administração da Unidade de Saúde de Ilha de 
São Jorge, mediante autorização prévia do Vice -Presidente do Governo 
Regional dos Açores, de 5 de Abril de 2011, se encontra aberto pelo 
prazo de 15 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, procedimento concursal para preenchimento e 
recrutamento de 2 (dois) postos de trabalho para o desenvolvimento de 
atividades decorrentes da carreira especial da área da saúde de Enferma-
gem, categoria de Enfermeiro, do Quadro Regional de Ilha de São Jorge, 
afecto à Secretaria Regional da Saúde, Direcção Regional da Saúde, 
Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Nos termos do Despacho SRAS/SRAP/2000/1, de 19 de Dezem-
bro, faz -se constar a seguinte menção: Em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer discriminação

3 — Âmbito do recrutamento — Tendo em conta o despacho do 
Vice -Presidente do Governo Regional, datado de 5 de Abril de 2011, 
no âmbito do qual, por ter cessado o procedimento concursal aberto por 
aviso n.º 43/2011/A, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 5 de Maio 2011, devido à inexistência de candidatos que preencham 
os requisitos, se consideram verificados os pressupostos que justificam 
o recurso a este tipo de recrutamento, em conformidade com o disposto 
no n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro. Deste 
modo, podem candidatar -se trabalhadores com ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida.

4 — Legislação aplicável — Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de 
Setembro, capítulo IV do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, 
alterado pelos Decreto -Lei n.º 412/98, de 30 de Dezembro, Decreto-
-Lei n.º 411/99, de 15 de Outubro, Decreto -Lei n.º 54/2003, de 28 
de Março, Decreto -Lei n.º 57/2004, de 19 de Março e Decreto -Lei 
n.º 229/2005, de 29 de Dezembro, assim como Decreto Legislativo 
Regional n.º 27/2007/A, de 10 de Dezembro, a Lei n.º 55 -A/2010, de 31 

de Dezembro, as disposições do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na 
redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro e 
a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, adaptada à Região pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 26/2008/A, de 24 de Julho, na redacção do 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14 de Outubro.

5 — O prazo de validade do concurso é o referente no n.º 1 do ar-
tigo 23.º do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro.

6 — Conteúdo funcional — o constante no artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 248/2009, de 22 de Setembro.

7 — Ao posto de trabalho a ocupar corresponde o grau de comple-
xidade funcional 3.

8 — Local de Trabalho — Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge, 
que integra o Centro de Saúde da Calheta, sito em Relvinha, 9850 -076 
Calheta e o Centro de Saúde de Velas, sito na Rua do Corpo Santo, 
9800 -541 Velas.

9 — Remuneração — é a correspondente ao escalão e índice salarial 
da tabela anexa ao Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, com as de-
vidas alterações, e a actualização resultante da Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de Dezembro.

10 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao procedi-
mento concursal os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo fixado 
para a apresentação de candidaturas, cumulativamente os seguintes 
requisitos:

Gerais:
a) Os requisitos gerais previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro e os decorrentes do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 437/91, 
de 8 de Novembro;

Especiais:
a) Possuírem o título profissional de enfermeiro atribuído pela Ordem 

dos Enfermeiros;
b) Possuírem a cédula profissional definitiva, atribuída pela Ordem 

dos Enfermeiros, conforme disposto no n.º 2 do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 248/2009, de 22 de Setembro.

Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encon-
trem integrados nas carreiras, sejam titulares das categorias em referência 
e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no 
Quadro Regional de Ilha de São Jorge idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

11 — A formalização das candidaturas deverá ser efectuada em im-
presso próprio, disponível na Secção de Pessoal da Unidade de Saúde 
de Ilha de São Jorge ao qual deverão anexar, sob pena de exclusão, 
fotocópias dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado, do qual devem 
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que 




